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Proc. 12.977/38 - s-o P ulo Tr m ay, Light and Po er Co . td . remete inquerito administrativo instaurado contra José /DE. Faria . 

"The São Paulo Tramway, Light and Pow r Co . Ltd." submete ' 
apreciaç~o da E. C mara o inquerito administrativo que instaurou COD 
tra o seu empregado José ri , com m is de 10 ânos de serviço, acue 
do de ter ab ndonado o mprego a m c usa justificada • . 

O inquorito, que correu à reveli do acue do, ob ervou, to. 
davia, às Instruções b ix d s por este Cone lho par a espécie . 

Convidado por este Instituto, apresent , o acusado, as eu-
a s razões de defês (fls. 86/87) , pleito ndo, hipotese de ser jul~ 
g da procedente a acusaçüo , a indenisaç-o prevista n 1 i n2 62, de 
1935·. 

, Ex minando, apoe as diligenci s requeridas e cu prid s, o 
presente in u rito, concluo, s . • J . , pela in!raç-o da alinea "!" do 
art . 54 do Dec. 20 . 465, de 12 de Outubro de 1931, que oonsidera .fal 
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' 
ta grave passivel d d mi são, o bandono de emprego sem caus justi 
ficad • 

Co feito. O cu do, qu trab lhava como medidor de con-
sumo de energia eletrica d "Light", xercia, tambe , função de co-
brador da Socied de Int rnacion 1 dos Chauffeurs do Estado de são P u-
lo. Como s A ve, as tividades decorrent s das obrigações advindas do 
doi empregos tinham o mesmo campo de ação. Podia, desta aneir , pe! 
m necer nas duas empr z , embóra, logicamente, prejudic ndo, com a 
divioão do seu tempo de tr balho, as referid s e pregadoras. 

Ultima ente, entretanto, co eçou a !alt~r no serviço da 
"Light", aolicit ndo tr nsferencia par a ""'ecç-o de leituras, onde o 
trab lho é mais suave. 

Indeferida a pret n ão, o cus do não mai compareceu, en-
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do, por t r z-~inet urado o present inqu rito. 

Com os doc. de fls. 67, fls. 84 e fls. 92, oonstáta-se 

que desde 12 de Janeiro de 1928 o ousado pertence ' Sociedade doa 

Chauffeura. 

Em suas razõ s d 
,. 

defesa, pleite -indenis çao prevista 

l' na 1 e i 62, d 5 de junho d 

ua d i são. 

1935, n hipot de r autorieada a 

I 
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Absur a, como ê, reten -o. Preli in r nt , por-

que não plics o cu ado, gundo o meu fr co ~ ntender, a ga-

rantiaa d corrente da ludida lei, porqu nto o seu ar • lg e t -

túe, d odo cl ro e o, qu. 

"E' as g r do ao e pregado da ou do com e! 

nor 1 i 

~~ -o xi indo pr azo estipul do p ra a t rminaç 
do respectivo co r to d tr b lho, qu ndo fôr d 
pedido e just c us o direito de haver do e pre 
dor uma inde niz ç-o paga n ba e do ior ordena o 
qu nh p rcebido na e pr ea." 

od via, se ' br ngA se outr cl ee que são r uladaa 

propria 8 cial (n hi. o e o Dec . 20.465, de 1931), .. 
poder i o Conselho c:l;on l do r b lho , aplic r os seus t xtos, por 

petenoi 
, 

d s Junt que a co e 
1 

Julga nto. 

Co tudo, pe P r :rgu e r, dentro d propria lei, 

encon r - e o dispo i ti o que pont a i procedo cia irre ut vel da 

pretensão (1), poi , exi t ndo ju 

nie ção. 

c us , nõo h lo r p r ind -

Isto posto, opino ,pel -procedencio da acue ç o, devendo a 

demissão aeT au.toriead na fÓrma da 1 i. (2) 
( Rio d J n~~rço de 1939 

( 1 ) - 11 e "g" 

(2) - Art. 53, 
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